
 

     

 

 
 

PROJETO DE LEI Nº 4.476/2020 

 

(MARCO LEGAL DO GÁS) 

 

 

VOTAÇÃO CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

 

A Câmara dos Deputados aprovou na quarta-feira, 17/03, o novo marco 

regulatório do setor de gás. Entre outras medidas, o texto prevê a desconcentração 

do mercado, ao impedir uma mesma empresa de atuar em todas as fases, da 

produção/extração até a distribuição.  

 

O projeto faz parte do plano Novo Mercado de Gás, com o qual o ministro da 

Economia, Paulo Guedes, pretende promover o que ele chama de “choque de energia 

barata” para incentivar uma reindustrialização do país. A nova legislação, segundo o 

ministro, pode estimular investimentos de cerca de R$ 40 bilhões. 

 

Com parecer favorável do relator, deputado Laercio Oliveira, o projeto foi 

aprovado na forma de um substitutivo da Comissão de Minas e Energia, de autoria do 

deputado Silas Câmara (Republicanos-AM). 

 

Atualmente, a Petrobras participa com 100% da importação e processamento 

e cerca de 80% da produção (gás de petróleo). A empresa tem vendido suas 

participações nas cadeias de transportadoras e distribuidoras após celebrar Termo de 

Compromisso de Cessação de Prática (TCC) com o Conselho Administrativo de 

Defesa Econômica (Cade). 

 

Com as novas regras, será usada a autorização em vez da concessão para a 

exploração do transporte de gás natural pela iniciativa privada. Se houver mais de um 

interessado para a construção de um gasoduto, a Agência Nacional do Petróleo, Gás 

Natural e Biocombustíveis (ANP) deverá realizar processo seletivo público. As 

https://www.camara.leg.br/deputados/74356


 

     

 

 
 

autorizações não terão tempo definido de vigência, podendo ser revogadas somente 

a pedido da empresa, se ela falir ou descumprir obrigações de forma grave, se o 

gasoduto for desativado ou se a empresa interferir ou sofrer interferência de outros 

agentes da indústria do gás. 

 

Assim, segundo o projeto, a ANP deverá acompanhar o mercado de gás natural 

para estimular a competitividade e reduzir a concentração, usando mecanismos como 

a cessão compulsória de capacidade de transporte, escoamento da produção e 

processamento; obrigação de venda, em leilão, de parte dos volumes de 

comercialização detidos por empresas com elevada participação no mercado; e 

restrição à venda de gás natural entre produtores nas áreas de produção. Contudo, 

antes de adotar essas medidas, a ANP deverá ouvir o Cade. 

 

Ainda de acordo com o texto, os gasodutos e outros bens não reverterão à 

União, ou seja, não serão propriedade federal e não caberá indenização, devendo 

ocorrer a venda dos ativos para novo operador, quando for o caso. 

  

O texto também acaba com a exclusividade dos estados na atividade de 

distribuição de gás natural, seja diretamente ou por concessão, permitindo ainda sua 

exploração pelas concessionárias privadas de energia elétrica. 

 

Permanece, entretanto, a exclusividade dos estados para a distribuição de gás 

canalizado ao consumidor cativo (residencial e comercial, por exemplo), garantida 

pela Constituição. 

 

Em relação à compensação na tarifa, atualmente, o transporte de gás é 

concedido à iniciativa privada por meio de concessão, em licitação pública por 30 

anos, com base no critério de menor receita anual ofertada em relação ao limite 

máximo definido no edital. A tarifa é proporcional a esse deságio. 

 



 

     

 

 
 

A regra proposta pelo novo marco legal do gás determina que a ANP definirá a 

receita máxima que o transportador poderá obter com o serviço apenas depois de 

consulta pública, assim como os critérios de reajuste e de revisão das tarifas. 

 

O sistema de contratação do transporte de gás natural será semelhante ao 

existente atualmente, no qual é contratada uma certa capacidade de entrada de gás 

no gasoduto ou de saída dele. A diferença é que a ANP não precisará mais fazer uma 

chamada pública para isso. 

 

Entretanto, os contratos vigentes de transporte de gás deverão se adequar à 

nova sistemática em até cinco anos contados da publicação da futura lei, permitindo-

se a compensação, via tarifa, de eventuais prejuízos. 

 

Os regimes atuais de consumo e de exploração de gasodutos para suprir 

fabricantes de fertilizantes e refinarias continuarão os mesmos. 

 

O projeto também garante o acesso, mediante contrato, das empresas do setor 

aos terminais de gás natural liquefeito (GNL), aos gasodutos que escoam a produção 

desse gás e às instalações de tratamento ou processamento de gás. 

 

Embora seja garantida a preferência de uso dessas instalações pelo seu 

proprietário, a medida pretende evitar que empresas de um mesmo grupo controlem 

todo o destino do gás, desde sua extração ou importação até o consumidor final. 

 

Se não houver acordo sobre a remuneração ou a prática de acesso a essas 

instalações para a obtenção do gás, a ANP decidirá sobre a matéria. As partes podem, 

entretanto, escolher outro meio de resolução de disputas em comum acordo. 

 

Outro ponto abordado pelo texto aprovado, é o que proíbe os acionistas 

controladores de empresas das áreas de exploração, desenvolvimento, produção, 

importação e comercialização de gás natural de terem acesso a informações sensíveis 

dos transportadores relacionadas à concorrência. 



 

     

 

 
 

Essas pessoas também estão impedidas de indicar membros da diretoria ou 

do conselho de administração das empresas transportadoras ou membros da diretoria 

comercial ou de suprimento de distribuidora de gás canalizado. 

 

As empresas atuais terão até três anos para se adequar à nova exigência. 

 

As mudanças incorporam trechos da Lei 11.909/09, atual lei sobre o gás e que 

é revogada pelo projeto. 

 

A proposta será enviada à sanção presidencial. O novo marco para o gás é 

uma das apostas do governo para estimular investimentos e ajudar a acelerar a 

recuperação da economia pós-pandemia. 

 

➢ Para facilitar o entendimento, confira, de forma simplificada os principais 

pilares do plano: 

 

✓ Produção e escoamento 

Plano: Ampliação da produção de gás natural, com a entrada de novos 

agentes do setor, eliminando o monopólio da Petrobras. Também foi prevista a 

criação de regras de acesso com diretrizes da ANP e arbitragem de conflitos. 

 

✓ Transporte 

Plano: Desverticalização, com a venda de ativos de transporte pela Petrobras, 

e liberação de capacidade em gasodutos para concorrentes. 

 

✓ Distribuição 

Plano: Incentivos a mudanças nas regulações estaduais para abrir mercado e 

facilitar a figura dos consumidores livres, que podem estabelecer contratos 

diretos com os produtores. Petrobras também se comprometeu a vender sua 

parte da Gaspetro, sócia de várias distribuidoras. 

https://www2.camara.gov.br/legin/fed/lei/2009/lei-11909-4-marco-2009-586820-norma-pl.html


 

     

 

 
 

 

➢ O que diz a lei? 

 

• Estabelece o regime de autorização para gasodutos. Desde 2009, o regime 

é de concessão, mas nenhum gasoduto foi construído no período. Com a 

autorização, o processo é mais simples e cada agente poderá construir, 

ampliar, operar e manter livremente as estruturas de transporte, por sua 

conta e risco. 

• Assegura o livre acesso a terceiros de infraestruturas essenciais como 

gasodutos de escoamento, unidades de processamento de gás natural 

(UPGN) e terminais de liquefação e regaseificação de GNL. As empresas 

deverão pagar por esse acesso - hoje, restrito aos donos, no caso à 

Petrobrás. Isso vai possibilitar entrada de novos produtores e 

comercializadores que eventualmente não tenham interesse ou recursos 

para construir um duto próprio. 

• Impede a relação societária direta ou indireta entre transportadores, 

exercida por monopólio, e produtores e comercializadores, em regime 

competitivo. 

• Estabelece regime de autorizações para a estocagem subterrânea de gás 

natural, por conta e risco do interessado. Hoje, o Brasil não conta com essa 

atividade, que proporciona melhor atendimento e mais segurança a clientes 

com grande demanda, como termelétricas. 

• Prevê regime de contratação de capacidade de gás por pontos de entrada e 

saída na malha de gasodutos de transporte. Isso agiliza e desburocratiza a 

prestação do serviço de transporte. 

• Dá segurança jurídica ao mercado de gás, ao consolidar várias regras de 

mercado em uma única lei. 

 

 

 

 



 

     

 

 
 

__________________________________________________________________________________________________ 

Brasília, 17/03/2021 
Jerusa Netto Ramos 

___________________________________________________________________________________________________ 
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